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Introdução 

Quando nos referimos à intimidade do paciente hospitalizado, entendemos que isso inclui 

aspetos como a confidencialidade dos dados clínicos e o respeito à privacidade física de cada 

indivíduo, incluídos nas diferentes legislações espanholas sobre Saúde e Direitos dos 

usuários / doente; bem como no Código Deontológico da Enfermagem Espanhola. 

 

Objetivos 

Analisar se os profissionais de Enfermagem executam uma abordagem adequada no 

desenvolvimento de suas funções diante do direito à privacidade de usuários com Feridas 

Crônicas. Conhecer a avaliação que os profissionais de Enfermagem dão à privacidade do 

doente. 

 

Metodologia 

Estudo descritivo, transversal e observacional, no qual os doentes com feridas crônicas 

admitidos nas diferentes unidades do Hospital Geral de Lanzarote foram convidados a 

participar, por meio de um questionário "ad-hoc". O estudo tem a autorização da 

Administração do Serviço de Saúde das Ilhas Canárias de Lanzarote. 

 

Desenvolvimento / Resultados 

Participaram 62 profissionais de Enfermagem. Note-se que 16,20% dos profissionais de 

Enfermagem confirmam ter falado dos doentes com pessoas não autorizadas. No entanto, 
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43,50% afirma que outros profissionais forneceram informações confidenciais de pacientes 

sem qualquer finalidade profissional. 

 

Conclusão  

Na prática do cuidado, muitas vezes esquece-se que a privacidade das pessoas é um direito 

natural; Tanto que os que pior pontuam a privacidade do usuário no Hospital são os 

próprios profissionais. A custódia da privacidade dos pacientes é um compromisso 

profissional, que nem sempre é respeitado. 
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